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1. Introdução 
 
 O presente documento constitui o relatório de análise e ponderação dos 
resultados da discussão pública da Proposta de Alteração do Regulamento do Plano 
Diretor Municipal de Oliveira de Azeméis. O mesmo foi elaborado ao abrigo e nos 
termos do disposto nos n.sº 3 a 6 do Artigo 89.º do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial – RJIGT, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, 
o qual prevê a ponderação e a divulgação dos resultados da discussão pública, bem 
como, no Artigo 194.º que prevê, no âmbito da instrução dos pedidos de depósito, a 
apresentação do Relatório de Ponderação dos Resultados da Discussão Pública. 
 
 As referidas disposições legais visam garantir o direito constitucional de 
participação dos cidadãos nos procedimentos de planeamento territorial. 
 
 Em conformidade com o disposto no n.º 3 do referido preceito legal, o 
presente Relatório tem como objetivo, ponderar “… as reclamações, as observações, 
as sugestões e os pedidos de esclarecimento, apresentados pelos particulares, ficando 
obrigada a resposta fundamentada perante aqueles que invoquem, designadamente: 
 
 a) A desconformidade ou a incompatibilidade com programas e planos 
territoriais e com projetos que devem ser ponderados em fase de elaboração; 
 b) A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis; 
 c) A lesão de direitos subjetivos.” 
 
 A necessidade de elaboração e publicitação deste Relatório prende-se 
também com a necessidade de dar cumprimento ao n.º 6 do citado Artigo 89.º do 
RJIGT, relativamente ao imperativo da divulgação dos resultados, “… 
designadamente, através da comunicação social, da plataforma colaborativa de 
gestão territorial e do respetivo sítio na Internet”. 
 
 O presente Relatório tem ainda como objetivos específicos: 
 
 - Descrever as ações que constituem a fase de publicitação do período de 
discussão pública; 
 - Apresentar os resultados do período de discussão pública. 
 
2. A Discussão Pública 
 
 A Câmara Municipal, em reunião pública mensal realizada no dia 25 de janeiro 
de 2018, deliberou dar início à abertura de um período de discussão pública da 
Proposta de Alteração do Regulamento do Plano Diretor Municipal, a decorrer no 
prazo de trinta (30) dias úteis, de acordo com a Proposta I/39806/2018. 
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2.1 O Período de Discussão Pública 
 
 
 
 O período de discussão pública teve a duração de trinta (30) dias úteis e 
decorreu de 08 de agosto de 2018 até ao dia 21 de setembro de 2018, inclusive, 
conforme Aviso N.º 10417/2018, publicado no Diário da República, 2.ª Série, N.º147, 
de 01 de agosto de 2018, em cumprimento das disposições conjugadas contidas no 
Artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio – RJIGT e no Artigo 56.º da Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro. 
 
 
 
 
2.2 A Divulgação do Período de Discussão Pública 
 
 
 
 Para permitir que todos pudessem ter acesso a consultar a presente proposta 
de Alteração do Regulamento do Plano Diretor Municipal, a Câmara Municipal 
promoveu diversas diligências para divulgar este período, tendo-se concretizado as 
seguintes ações: 
 
 - Publicação no Diário da República; 
 
 - Publicação no jornal “Correio de Azeméis”; 
 
 - Divulgação na página institucional da internet do Município de Oliveira de  
Azeméis; 
 
 - Afixação de Editais nos locais de estilo; 
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Fig.1 - Publicação no Diário da República. 
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Fig.2 - Publicação no jornal “Correio de Azeméis”. 
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Fig. 3 - Publicação no jornal “Diário de Aveiro”. 
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Fig. 4 – Publicação na página institucional da internet do Município. 
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Fig.5 - Publicação da “Notícia” na página institucional da internet do Município. 
 
 
 
 



 

11 | P á g i n a  

 
 
 
Fig. 6 – Afixação de editais nos locais de estilo. 
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 Os Avisos acima referidos continham a seguinte informação: 
 
 - Período de discussão pública; 
 
 - Locais de consulta da Alteração do Regulamento do Plano Diretor Municipal; 
 
 - Forma de apresentação das reclamações, observações ou sugestões. 
 
 Os documentos do procedimento de alteração estiveram disponíveis para 
consulta na página institucional da internet do Município em www.cm-oaz.pt e no 
Serviço de Gestão Urbanística, sito na Rua Bento Carqueja, N.º 41, todos os dias úteis 
no horário de expediente. 
 
 
 
 
2.3 Modo e Formato de Participação 
 
 
 
 Como já referido, o período de discussão pública destinou-se a permitir aos 
interessados a apresentação de reclamações, observações ou sugestões acerca da 
presente Alteração do Regulamento do Plano Diretor Municipal. 
 Para o efeito foi disponibilizado um modelo específico, denominado “Ficha de 
Participação”, podendo ainda os interessados utilizar outro documento desde que 
devidamente identificado o assunto, e contendo a identificação e a morada do 
signatário. 
 Os interessados tiveram a possibilidade de apresentar as participações por 
escrito, (sugestões, reclamações, observações e pedidos de esclarecimento) através 
de correio convencional para a morada Largo da República, 3720 – 240 – Oliveira de 
Azeméis, do seguinte endereço eletrónico geral@cm-oaz.pt ou procedendo à sua 
entrega na Loja do Munícipe do Município de Oliveira de Azeméis. 
 

http://www.cm-oaz.pt
mailto:geral@cm-oaz.pt
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Fig. 6 - Modelo de Participação Pública. 
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3. Análise e Ponderação da Discussão Pública 
 
3.1. Metodologia para Receção e Análise das Participações 
 
 Todas as participações recebidas foram registadas no sistema de registo em 
uso na Câmara Municipal (Gestão Documental). 
 Após recolha das reclamações, observações e sugestões dos interessados, 
procedeu-se à análise e ponderação dos mesmos. 
 As participações recebidas podem agrupar-se em duas tipologias: 
 
 a) Referentes a pequenos ajustes ao Regulamento; 
 
 b) Referentes a alterações da classificação do solo; 
 
 Para além daquelas cuja obrigatoriedade de resposta está legalmente 
contemplada no n.º 3 do Artigo 89.º do RJIGT, o Município de Oliveira de Azeméis foi 
do entendimento de que todas as participações seriam objeto de resposta. 
 
 
3.2. Tipologia das Participações e Critérios de Ponderação 
 
 De modo a facilitar a análise e ponderação das participações procedeu-se à 
sua sistematização agrupando-as em diferentes tipologias, conforme referido em 3.1. 
 
 a) Pequenos ajustes ao regulamento: 
 Trata-se de pretensões que, na sua generalidade, se enquadram no âmbito 
das alterações propostas. 
 
 b) Referentes a alterações da classificação do solo: 
 As participações referentes a alteração da classificação do solo não foram 
acolhidas por não se enquadrarem no âmbito desta proposta de alteração do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal. 
 
 
3.3 Análise Individual das Participações, Ponderação e Decisão 
 
 A tabela seguinte resume as contribuições recebidas durante o período de 
Discussão Pública, identificando a respetiva ponderação e as normas do Regulamento 
do Plano alteradas. 
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 PONDERAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES RECEBIDAS 

Referência Nome Pretensão Ponderação Decisão 

E/22811/2018 Albino 
Ferreira 

Pretende, para o terreno que identifica 
em planta, a alteração de área agrícola 
para zona de construção  

Trata-se de reclassificação do solo que não tem 
enquadramento nesta proposta de alteração do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal, mas que poderá 
ser ponderada no âmbito de uma futura revisão do Plano 
Diretor Municipal 

Não aceite 

E/22812/2018 Manuel 
Ferreira  

Pretende, para o terreno que identifica 
em planta, a alteração de área agrícola 
para zona de construção  

Trata-se de reclassificação do solo que não tem 
enquadramento nesta proposta de alteração do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal, mas que poderá 
ser ponderada no âmbito de uma futura revisão do Plano 
Diretor Municipal 

Não aceite 

E/22813/2018 Albino 
Ferreira 

Pretende, para o terreno que identifica 
em planta, incluído em Reserva Agrícola 
a alteração para zona de construção  

Trata-se de reclassificação do solo que não tem 
enquadramento nesta proposta de alteração do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal, mas que poderá 
ser ponderada no âmbito de uma futura revisão do PDM 

Não aceite 

E/22814/2018 Albino 
Ferreira 

Pretende, para todo o terreno que 
identifica em planta, a classificação de 
área de construção  

Trata-se de reclassificação do solo que não tem 
enquadramento nesta proposta de alteração do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal, mas que poderá 
ser ponderada no âmbito de uma futura revisão do Plano 
Diretor Municipal 

Não aceite 
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E/23438/2018 Carina 
Sofia 
Martins da 
Silva 

Pretende que em cada quadro do Art. 
27.º "Estacionamento", seja incluído o 
estacionamento a prever, respeitante às 
construções com ocupação para 
Armazém; No Art. 31.º "Espaço 
Residencial I", ponto 4., alínea iii) sobre 
o afastamento de tardoz, seja incluído 
que somente no caso de Habitação 
Unifamiliar se admita um afastamento 
inferior a 3,00m, desde que esse 
afastamento seja a única condição 
impeditiva para a construção (tal como 
já se encontra previsto no atual 
Regulamento);No Art. 32.º "Espaço 
Residencial II", sugere uma redação 
idêntica ao anterior por estes artigos 
serem também muito idênticos.  

Relativamente ao estacionamento, efetivamente trata-se 
de um lapso, pelo que o tipo de ocupação “Indústria” vai 
estender-se também a “Armazém”. Quanto às sugestões 
relativamente aos Art.s 31.º e 32.º serão as mesmas de 
aceitar, uma vez que o espírito subjacente à anterior 
redação nunca esteve em causa. 

Aceite 

E/23808/2018 Hotel Rural 
Mira 
Caima, Lda. 
e Domotica 
Imobiliária, 
Lda. 

Pretende que no Art. 27.º 
"Estacionamento" seja aditado um novo 
tipo de ocupação que seria "Uso 
hoteleiro e equipamento"; Na redação 
dos n.º s 1, 2 e 3 do Art. 40.º pretende 
alteração no sentido de reduzir a 
exigência de confrontação de um 
terreno com um caminho de 7,00 m de 
perfil transversal; Na alínea f) do n.º 2 

Não é aceitável a adição dos usos "hoteleiro" e 
"equipamento", uma vez que as definições constantes de 
um PDM terão de ser o mais abrangentes possível sob 
pena de não conseguirmos definir um critério para todas 
as possibilidades. Consideramos pois que a equiparação da 
atividade de hotelaria a serviços é razoável. A preocupação 
passou, sim, por reduzir o número de lugares de 
estacionamento. Também não é aceitável reduzir a 
exigência de confrontação de um terreno com um caminho 

Não aceite 
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do Art. 40.º pretende alterações quanto 
à altura de fachada. 

de 7,00 m, uma vez que o perfil de 7,00 m, é no nosso 
entendimento um perfil que garante uma mobilidade com 
segurança. Acresce que as construções existentes poderão 
ser requalificadas ainda que se encontrem situadas em 
locais com arruamentos de perfis inferiores a 7,00 m. 
Consideramos que o teor da redação proposta para a 
alínea f) do n.º+ 2 do Art. 40.º em nada colide com a 
pretensão da requerente. 

E/25401/2018 
e 
E/25470/2018 

Sérgio 
Fernando 
Correia 
Fernando 

Pretende que as propriedades que 
identifica como integradas na UOPG 6 
tenham possibilidade edificatória.  

Trata-se de reclassificação do solo que não tem 
enquadramento nesta proposta de alteração do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal, mas que poderá 
ser ponderada no âmbito de uma futura revisão do Plano 
Diretor Municipal 

Não aceite 

E/25489/2018 Jorge 
Miguel 
Valente de 
Oliveira 

Pretende que seja introduzido um 
número 4 no Art. 41.º "Espaço Florestal 
de Conservação", com o seguinte teor: 
”As construções edificadas em data 
anterior ao PDM, implantadas nos 
limites de áreas com ocupação urbana 
consolidada, embora merecedoras 
desta posterior classificação, podem ser 
admitidas a processo de pedido de 
licenciamento e eventualmente 
merecer respetivo deferimento”.  

Esta possibilidade já foi dada pelo Art. 53.ºdo PDM e que 
não foi aproveitada pelo requerente. Admitir o solicitado 
colidiria com o que se pretende para um “Espaço Florestal 
de Conservação”. 

Não aceite 
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4. Resultados 
 
 
4.1. Alterações Introduzidas à Proposta de Alteração do Regulamento do PDM 
 
 
 Atento as sugestões aceites, procedeu-se à alteração dos Quadros nos n.ºs 1 e 
2 do Artigo 27.º, alínea a) do n.º 3 do Artigo 29.º, ponto ii) da alínea a) do n.º 3 do 
Artigo 30.º, ponto iii) da alínea a) do n.º 4 do Artigo 31.º e ponto ii) da alínea a) do n.º 
3 do Artigo 32.º. 
 Manteve-se tudo o demais. 
 
 
 
 
5. Conclusões 
 
 
 Nestes termos, e pelo atrás exposto considera-se que o presente Relatório de 
Ponderação dos Resultados do Período de Discussão Pública da Alteração do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal reúne as condições para ser submetido à 
aprovação do Executivo Municipal e, consequentemente, à respetiva divulgação na 
comunicação social, na plataforma colaborativa de gestão territorial e no sítio da 
internet do município, conforme preceituado no n.º 6 do Artigo 89.º do RJIGT. 
 
 Encontram-se, também, estabelecidas as condições para a Versão Final da 
Proposta desta Alteração do Regulamento do Plano Diretor Municipal ser objeto da 
devida aprovação pela Assembleia Municipal, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 1 do Artigo 90.º do RJIGT. 


